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lhões. Para o segundo semestre nós aplicamos 18.600 milhões, 
mais as dotações extra orçamentárias de 15, de tal forma que 
aplicamos 33.700 milhões. Na página 15, aqui condensa tudo 
que foi falado até então. O saldo anterior do exercício, que 
eram os 35, que foi mostrado lá atrás, a disponibilidade do pe-
ríodo, que foram os 26 milhões, e o que realmente nós apli-
camos, os 18.600 milhões. Dentre todas essas destinações, e 
para o extra orçamentário, deu um total de 19.700 milhões. 
Onde nós aplicamos o período de 2009, 15 milhões. Sra. Vio-
lêta: Então Dr. Eduardo fez essa primeira demonstração, e 
abrimos a palavra para os conselheiros, de forma que vocês 
possam pedir esclarecimentos, manifestarem suas dúvidas a 
respeito desse balanço, que foi apresentado, que já mostra os 
dois semestres. Sra. Marly Só uma dúvida: Por que os recursos 
foram cancelados? Sr. Eduardo Esse valor é glosado através de 
decreto, a Secretaria de Finanças é que define os recursos que 
estarão disponíveis para aplicação do ano. Então não cabe a 
nós. Se a senhora prestar atenção, na primeira página nós ini-
ciamos um pedido entre COHAB/SEHAB de 70 milhões, e isso 
foi sendo glosado, até que nos restaram 26 milhões para ser 
aplicado no exercício de 2009. Sra. Violêta: Sobre isso a Ve-
rinha Baratela pode dar um esclarecimento a respeito dos can-
celamentos ou do modo como se cancelam essas rubricas. Sra. 
Vera: Fixado no orçamento o valor que a gente pediu, e o valor 
que foi aprovado, foi o valor de 77 milhões. Mas Finanças, dis-
ponibiliza uma parte desses recursos de acordo com a disponi-
bilidade de caixa. Descongelam conforme nossa solicitação, e 
eles liberam de acordo com a disponibilidade de caixa. Mas ge-
ralmente o orçamento já sai liberado só uma parte mesmo e 
uma parte já vem congelado. Sr. Élcio: Na verdade o congela-
mento é um instrumento, que todo orçamento público existe, e 
permite ao gestor uma certa cautela em relação ao exercício 
fiscal. O ano passado, por exemplo, quando tivemos aquele pro-
blema econômico, a prefeitura congelou um valor do seu orça-
mento, justamente temendo que sua arrecadação pudesse não 
cobrir. Então esse é um processo normal, e ao longo do ano ele 
vai vendo seu fluxo de caixa, e a prefeitura vai desbloqueando, 
liberando esse contingenciamento. Por isso que eu fiz a per-
gunta para o Eduardo, porque contingenciamento ele é normal 
acontecer numa gestão orçamentária. O cancelamento não, tem 
que ter um motivo para se cancelar aquilo que foi aprovado. E o 
que acontece também são remanejamentos dentro do orça-
mento público, e aí é um problema de caixa. Aí o gestor, aí o se-
cretário, ou o próprio executivo, entender que uma determinada 
política implantada por ele numa determinada Secretaria neces-
sita de mais recursos, ele vai remanejar daquela Secretaria que 
pode disponibilizar temporariamente aquele recurso e vai 
passar para outra. Ele pode fazer esse remanejamento, é um 
processo de gestão orçamentária. Agora, o cancelamento real-
mente preocupa. Sr. Maksuel Gostaria que fosse explicado o 
impacto que teve essa questão do cancelamento, porque se a 
gente pega aqui a rubrica, se a gente pega na parte da es-
querda, quando a gente pega alojamento provisório ou locação 
social Prefeitura Municipal,quando há o cancelamento, logica-
mente se você tem o cancelamento dentro de um serviço, de 
um valor que está sendo prestado, esse serviço está sendo pres-
tado diretamente para as famílias que estão sendo atendidas 
por determinado programa. Eu gostaria que fosse explicado, se 
teve o cancelamento por outros tipos de prioridade, qual foi o 
impacto? Cancelou, a gente entendeu. E o impacto que teve 
para essas famílias, o impacto que teve para nossa adminis-
tração. ? Sra. Ângela Posso falar um pouquinho sobre o Pro-
grama Parceria. O orçamento aprovado, por exemplo, para alo-
jamentos provisórios e locação social, na verdade todos os re-
cursos, tudo que a gente sempre precisou para o locação, a 
gente teve uma redução nos alojamentos provisórios, por conta 
de uma política da própria Secretaria de dar encaminhamento 
para o atendimento dessas famílias. Com relação ao Parceria 
Social, a gente começou um pouco mais tarde do que a gente 
previa, a gente já previa iniciar isso no começo do ano, e por 
conta de normatizar todas essas coisas, a gente começou um 
pouquinho atrasado, mas a gente manteve o ingresso mensal 
das famílias. Então nós estamos habilitando o número previsto 
de famílias inicialmente no orçamento, a partir do momento 
que colocamos o programa na rua. Não diminuímos o volume 
de atendimento, só começamos um pouquinho mais tarde do 
que a prevíamos inicialmente. E nós temos também algumas fa-
mílias que já estão habilitadas, mas que ainda não conseguiram 
locar o imóvel, mas é um percentual pequeno, está caminhando, 
agora o processo já está normal, e a gente está fazendo a in-
clusão dessas famílias. Então o impacto do orçamento na exe-
cução do programa, não teve um impacto significativo por 
conta disso. Sra. Sônia A diferença que temos aqui na nossa 
parte, que é de projeto e ações e de mutirões, é que o ano pas-
sado, a gente estava com isso aqui no orçamento para dar con-
tinuidade nos mutirões, para dar continuidade nas obras. O que 
houve foi uma mudança de programa, onde várias dessas obras 
e desses mutirões entraram no programa Minha Casa, Minha 
Vida. Então com isso, não é que a gente deixou de fazer, mas 
mudou o recurso, que agora não é do Fundo, e que vem do 
Minha Casa, Minha vida. Então essa diferença do valor que era 
proposto, foi cancelado, só foi uma transferência de um novo 
programa, mas para a continuidade. Sr. Maksuel Foi esclare-
cido, ficou claro que é importante falar, se foi cancelado, e por 
que foi. Já ouvimos por que foi, mas se teve algum impacto, 
também já escutei, que não teve aquele impacto que prejudi-
casse o funcionamento ou a nossa gestão no sentido de estar 
atendendo as nossas famílias. Uma outra questão, algum rema-
nescente desse orçamento vai ser colocado agora para nós do 
Conselho ou não? Ou já está tudo diluído? Desse recurso, desse 
montante que foi cancelado, se tem algum remanescente de re-
curso, que vai ser colocado agora para 2010, ou segundo se-
mestre de 2010. Sr. Eduardo: Maksuel, na página 15 e 16. Na 
página 15 está para 2010º valor de 42,900 milhões (quarenta e 
dois milhões e novecentos mil reais), e extra orçamentário mais 
19 milhões Então nós estamos partindo agora de 2010 com 62 
milhões. Sra. Violeta A dúvida do conselheiro era se havia um 
remanescente, que pode ser repassado ou não. Então se eu en-
tendi a dúvida do conselheiro Maksuel, ele está perguntando se 
houve algum resíduo que pode ser transferido para o outro 
exercício, que é este nosso de 2010, acho que foi isso que o 
Maksuel perguntou. Sr. Eduardo: Na página 15, Maksuel, na 
primeira linha, 1,961 milhão, está restando de 2009 para 2010. 
Sr. Ararê: Então, a minha pergunta é um pouco para 2010. A 
gente já tem isso aprovado, já existe um orçamento aprovado, 
pelo que imagino, não sei de detalhes. Então essas verbas que 
foram congeladas, elas da estão disponíveis para 2010. Existe 
um limite de porcentagem para esse congelamento de verba ou 
não? A Câmara tem liberdade total de congelar essa verba? Sra. 
Ângela Eu só queria fazer um comentário a respeito. Na última 
reunião do Conselho foi apresentado um quadro geral das con-
dições do Fundo, e o saldo do exercício anterior, ele é incorpo-
rado, ele continua na conta do Fundo para ser utilizado no ano 
de 2010. Então quando foi apresentado aquele orçamento, in-
clusive estava destacado o valor que saldo do exercício anterior 
e saldos previstos para o exercício de 2010. Sr. Eduardo Quero 
informar, que talvez a partir de agosto já vai estar no portal da 
transparência todos os dados do Fundo. Então mensalmente 
vocês poderão acompanhar aquilo que está sendo aplicado. 
Então vai ficar mais fácil inclusive as nossas reuniões aqui para 
aprovações de conta, porque mensalmente terá isso no portal 
da transparência. Sr. Élcio Eu gostaria só que o Eduardo co-
mentasse um pouquinho, eu estava olhando aqui uma rubrica 
sobre serviços de vigilância. Então queria que você falasse um 
pouquinho. No analítico aqui em duas partes eu observei, no 
4.3, que trata de despesa com manutenção de alojamentos, 
está subdividido essas despesas, e tem lá serviços de vigilância, 
e é um valor significativo. Eu queria se pudesse oferecer um 
pouquinho de subsídios sobre esse valor. Sr. Eduardo: Vou pedir 
ao Emerson, que está há mais tempo aqui, para ele informar, 
mas me parece que são dos alojamentos e dos imóveis perten-
centes ao Fundo. Sr. Emerson A vigilância dos imóveis vincu-
lados ao Fundo é terceirizada, e compreende os alojamentos 
provisórios, os de locação social, os que foram comercializados 

e os que estão sendo comercializados também. Sr. Élcio 
Quanto representa isso percentualmente, essa despesa em re-
lação ao disponível ou ao orçamento que o Fundo tem? Sr. 
Emerson Como eu sou do financeiro, essa informação de ime-
diato não tenho, mas ela representa mais de 50% da dotação 
do fundo. Na página 11, na primeira linha, alojamentos provisó-
rios, essa despesa com vigilância, ela paga mensalmente, então 
sai dessa linha aqui, 190 em janeiro, 205 em fevereiro, e assim 
por diante. Sra. Marly Eu fiz a pergunta do por que do congela-
mento, o que me chamou atenção, que num total de 44 mi-
lhões, a metade foi cancelado. Então o Fundo já tem pouco di-
nheiro, e ainda cancela a metade, fica difícil de tocar os pro-
gramas. E concordo com você, que a despesa, o que foi inves-
tido no Centro também é muito pouco para o discurso de que a 
gente vai ocupar o Centro. Não só o poder público, mas todo 
mundo só fala isso. o Centro tem infra-estrutura, o Centro pre-
cisa ser ocupado, só que os recursos para que isso aconteça, a 
gente sabe que são mais caros ainda do que aplicar na peri-
feria, mas também a gente sabe que é melhor, porque não tem 
os investimentos em transporte, que na periferia precisa, e 
quando a gente vê a distribuição da aplicação, a gente vê que 
contradiz o discurso. Isso me preocupa um pouco, eu gostaria 
de discutir isso para 2010, 2011, quer dizer, para mudar um 
pouco, porque se não a gente fica repetindo sempre as mesmas 
porcentagens e rubricas. Sra. Violeta Mas vamos lembrar, o 
programa dos 53 edifícios no Centro, eles tem já uma perspec-
tiva para 2010 de um uso importante, que eu acho que é histó-
rico e inédito, que a gente deveria também deixar consignada 
essa nossa visão positiva de que teremos dentro, na política de 
revitalização central, com habitação de interesse social no 
Centro, usos do próprio Fundo Municipal para esse inédito pro-
grama, nessa escala de 53 edifícios, quem sabe mais. Mas a 
gente já deu esse primeiro passo. Então eu queria lembrar só 
lembrar, vamos fazendo já esse contraponto, uma previsão que 
você já vai ter esse uso. Sr. Maksuel o Sr. Eduardo colocou 
sobre a questão do cancelamento, deu até um exemplo do pai e 
do filho. Eu gostaria de saber o que o Conselho dentro da sua 
amplitude, dentro do seu poder executivo pode estar fazendo 
juntamente dentro dos órgãos para não acontecer essas ques-
tões também. Exemplo, se a gente tem um orçamento, como foi 
colocado, o orçamento já é curto, e se vai lá para a Secretaria 
de Finanças, se tem um corte, e é um corte que, entre aspas, 
pode prejudicar o andamento de um projeto habitacional, então 
isso para gente como conselheiro é importante também saber a 
nossa alçada, onde a gente pode ir, chegar até essa questão, ou 
não chegar. Por que estou falando isso? Como foi colocado aqui 
foi hoje nós temos os recursos do programa Minha Casa, Minha 
Vida, que nós fomos remanejados. Foi feito um remanejamento 
desses recursos porque tinha a possibilidade de estar fechando 
o convenio com o Ministério das Cidades, e com a CEF, para 
estar obtendo recursos da Caixa, que é o R$52.000,00, e outros 
recursos para estar atendendo essas famílias. Mas se não ti-
vessem esses recursos, como em outros anos a gente não teve, 
e aconteceram também esses cortes, mas a gente nunca se 
aprofundou no sentido de ver como a gente como conselheiro 
tem a possibilidade, está tendo impedimento disso, porque isso 
também prejudica a gente no Conselho. Por que estou falando 
isso? Porque nas últimas três reuniões do Conselho, a gente 
vem recebendo pressões de questões externas, que envolve a 
questão do alojamento, envolve a questão do bolsa-aluguel, en-
volve a questão dos mutirões, que foram recursos que foram 
cortados, que não teve uma justificativa palpável até agora, e 
os outros movimentos estão cobrando do Conselho Municipal. 
Então se a gente não souber como agir nessas situações, se isto 
está sendo deliberado pela Secretaria de Finanças, e a gente só 
for informado quando do próximo ano, quando a gente for 
fazer a próxima avaliação dos recursos que foram deste ano 
aqui, aí fica meio complicado administrar os conflitos. Sra. 
Sônia Vou colocar a questão dos prédios do Centro. Em 2009, 
realmente a COHAB ficou no levantamento de todas as áreas, 
de todos os prédios, um estudo interno. Então realmente é este 
ano, 2010, 2011, que a COHAB está entrando, e realmente a ne-
cessidade do recurso vai ser daqui de 2010 para frente. Sr. Edu-
ardo Sobre o Minha Casa, Minha Vida, eu não sei se é do co-
nhecimento de todos, mas nós fizemos uma licitação de 33 
áreas, que já era propriedade do Fundo, nesses terrenos. Nós fi-
zemos um convênio, uma parceria com a CEF, e dessas 33 áreas 
dá aproximadamente 1000 unidades. E está na Caixa hoje uma 
reunião que nós fizemos ontem já com a documentação em 
fase final de análise para assinar contrato, de 3000 unidades. 
Outro trabalho que nós estamos fazendo é a adquirindo novos 
terrenos, tanto é que no último voto que foi feito no Conselho, 
foram aprovados 30 milhões para aquisição de terrenos. Sr. 
Maksuel Não foi isso que eu perguntei, isso todo mundo já 
sabe, e tem a completa consciência da importância que foi essa 
parceria com o Ministério da Cidade e a CEF. Até no dia 9 de 
maio eu fui para Brasília pedir 150 milhões para o Fundo Muni-
cipal de Habitação, também não sei se é do seu conhecimento, 
mas é importante também a gente estar falando. Isso que você 
está colocando para mim, a gente já sabe. A minha pergunta foi 
se:hoje tem o orçamento, que a gente sabe o orçamento não só 
do Fundo, mas da Secretaria de Habitação. Tem algumas priori-
dades de atendimento, que foram apresentados, a Ângela apre-
sentou, o Ricardo apresentou essas prioridades de atendimento 
habitacional. A gente sabe que tem essa parceria com o Minis-
tério das Cidades, como que isso vai impactar no sentido de 
estar construindo novas moradias, aquisições de terrenos e 
construindo novas moradias habitacionais para estar atendendo 
a demanda aqui em São Paulo. A minha pergunta foi referente 
ao corte, especificamente ao corte, como os conselheiros fa-
laram. Às vezes você fica de mãos atadas, , eu não, v vou 
chegar lá e falar por que houve o corte, pois o conselheiro pode. 
É essa que é minha pergunta. Referente aos projetos, de . E eu 
como conselheiro tenho orgulho de estar, e os meus compa-
nheiros aqui do lado têm orgulho de estar votando nas pro-
postas, que são propostas saudáveis, para a gente construir, lo-
gicamente moradia para o nosso povo. Sr. Eduardo Eu acredito 
que os cortes são feitos para que esse recurso seja aplicado em 
alguma outra atividade, que o próprio orçamento da prefeitura 
assim prevê. Mas toda vez que nós formos precisar de algum 
recurso, eu garanto que terá. Nós temos que ter em mente 
muitas vezes, que nós temos que correr, em vista do que a natu-
reza muitas vezes nos reserva, que foi o que ocorreu lá no 
Jardim Pantanal, e nos foi liberado recursos para que adquirís-
semos terreno para que construíssemos e levássemos aquele 
pessoal para novas moradias. Então, no meu modo de ver, os 
cortes são feitos não para prejudicar quem quer que seja, ou 
qualquer que seja a destinação daquele recurso, mas são priori-
dades ao longo do ano que venha a ocorrer. Que precisa de re-
curso, opa, tem um recurso ali, que no momento é mais priori-
tário levar para outro lugar. Eu não acredito que vá faltem re-
cursos quando haja necessidade imediata para tal. Essa é a 
minha opinião, se alguém tiver alguma outra, estou aqui para 
escutar e aprender. Sra. Nair Eu queria ficar só um pouquinho 
na questão prestação de contas. Nós estamos aprovando algo 
passado, de uma gestão, para alguns companheiros, alguns par-
ceiros aqui, inicia na gestão de 2010, e a nossa gestão vai até 
2012. Como é atribuição do Conselho através da comissão exe-
cutiva, a aprovação da prestação de contas, acho que é muito 
importante, porque o que aconteceu de 2010 para cá, nós 
temos consciência e a gente acompanha, e a gente sabe o que 
está sendo votado dentro do Conselho, nas nossas reuniões or-
dinárias e também na executiva. O que se passou, acho que 
cabe a nós aqui entendermos diante do orçamento, porque 
também já foi apresentado no geral. E solicitar que a gente 
tenha um espelho ou mês a mês, ou bimestrais, dentro das reu-
niões executivas, porque a gente tem que responder, e o Mak-
suel está correto quando a responsabilidade de aprovação de 
uma prestação de contas aqui, dentro de uma executiva você 
levar para fora. Então se a gente tem isso detalhado, bimestral, 
sei lá, não sei, vamos pensar, facilita a nossa vida, facilita 
também o entendimento, e você coloca as coisas na transpa-
rência, na clareza. Sr. Maksuel Vou pedir licença para os con-
selheiros, espero que fique gravado, também estou de contento, 

se for para aprovar, já deixo solicitado aqui esclarecida a 
questão do meu voto, a favor, está fechado. Por quê? Porque 
estou com acampamento lá em frente do terreno da Petrobrás, 
lá em Heliópolis, Ipiranga. A Ângela conhece a história, o pes-
soal conhece a história lá do terreno, nós ocupamos o terreno 
no dia 29 de outubro de 2007, abrimos negociação com a Pe-
trobrás. A Petrobrás pediu, que não podia doar o terreno para 
gente, mas se tivesse apoio municipal ou estadual, poderia 
estar sendo viabilizada a compra pelo município. Foi isso que a 
gente fez. A Bete na época, o Jairo, nos atendeu, todo o pessoal 
que está aqui nos atenderam, e abrimos negociação para com-
prar o terreno da Petrobrás. Foi feito com o laudo de contami-
nação do terreno em 2008, a prefeitura pagou R$374.000,00 
para fazer o laudo de contaminação. Depois a Petrobrás entrou 
falando que só disponibilizaria o terreno para a prefeitura se ti-
rasse um pessoal lá na Jacu-Pêssego. A prefeitura foi lá, re-
moveu as famílias, pagou bolsa-aluguel para as famílias, reco-
locou as famílias em outro lugar, e a Petrobrás, entrou outro ge-
rente, que ganha R$30.000 por mês, falando que não ia assinar 
o termo, sendo que tem um monte de documentos aqui na pre-
feitura, a prefeitura já está com recurso, 20 milhões na mão 
para comprar o terreno. Saiu agora em Desap o valor do ter-
reno, foi para 30 milhões de reais . Não está tão caro, são 
271.000 m2, e dá para gente viabilizar mais 4.700 unidades ha-
bitacionais lá no terreno, que resolve o problema de urbani-
zação do Heliópolis, Ipiranga, São Pedro, São Pedrinho. O Ipi-
ranga fica limpo na questão de urbanização. Nós como come-
çamos essa luta, estamos com acampamento lá já faz 15 dias, 
estamos com cerca de 150 pessoas representando suas famílias, 
tem 1300 pessoas que vão provavelmente morar nesse terreno, 
que são moradores lá de Heliópolis. Então estou pedindo a 
minha retirada aqui, porque o pessoal está me ligando, e não 
quero deixar aqui numa situação desconfortável para todo 
mundo. Sra. Violeta Eu pediria então se a gente poderia entrar 
no processo de votação, de forma que o Maksuel possa deixar 
consignado presente o seu voto, já que ele manifestou apro-
vação prévia. Mas assim a gente valoriza o voto do conselheiro 
Maksuel, que veio aqui diante desse problema que eles estão 
vivendo. Poderíamos entrar num processo de votação? (Todos 
concordam). Então considerando os dois votos apresentados 
hoje, que esclarecem a prestação de contas do ano fiscal de 
2009, do Fundo Municipal de Habitação. Eu pergunto para os 
conselheiros: Aqueles que aprovam as contas apresentadas pelo 
o operador do Fundo, pela COHAB, que estão de acordo perma-
neçam como estão. Então nós temos aprovadas as contas por 
unanimidade. Alguém tem mais algum outro assunto que gos-
taria de manifestar? Sr. Ararê Eu ia até fazer uma pergunta das 
contas, se o saldo ficou de 26 milhões. Ficou alguma conta a 
pagar? Esse saldo está livre de qualquer contrato? Ou está 
amarrado a algum contrato ainda? Como que o contrato passa 
de um ano para outro? Sr. Eduardo Você viu que está aberto 
em duas colunas. Não é? Se você for à página 17, tem a coluna 
de reservas, esse recurso que está aí disponível para que a 
gente possa trabalhar. Sr. Élcio Violêta, eu gostaria de fazer 
uma proposta, em que pese à importância do portal de transpa-
rência, que realmente, não tenho dúvidas que vai esclarecer 
muita coisa, vai ajudar, enfim. Mas nem todos têm o conheci-
mento técnico para estar interpretando dados que lá estarão, e 
aí também eu digo que envolve aí pessoas da própria comissão 
executiva. A minha proposta é no seguinte sentido, até aprovei-
tando hoje o Eduardo aí, que nós pudéssemos, se não bimes-
tralmente, trimestralmente, o Eduardo, ou mais alguém viesse 
aqui para dar esse panorama mais global, mais macro em re-
lação às despesas que vem sendo no portal de transparência 
colocado. Mas que viesse aqui para explicar com maior detalhe 
para nós, até como o Maksuel falou, e a Nair também. É impor-
tante às pessoas, nós aqui como conselheiros dentro da co-
missão, saber detalhadamente, para até estar respondendo lá 
no Conselho para os nossos pares exatamente de uma forma 
bem correta a movimentação das contas da COHAB. Sra. Vio-
leta Então a proposta do conselheiro Élcio é que a cada tri-
mestre, então ele está criando um ponto, a gente faz as aprova-
ções semestrais, e não foi possível por conta da eleição. Então 
ele está propondo que a cada três meses seja pautada na Co-
missão Executiva uma apresentação do tipo detalhada, como 
foi feito hoje aqui, e a gente submete se todos estão de acordo 
a esse pedido do conselheiro Élcio. Sr. Élcio E eu justifico mais 
ainda Violêta, porque hoje nós estamos falando aqui de 2009, 
realmente nós temos que aprovar 2009. Ao passo se nós ado-
tarmos isso, mas vamos estar sempre atualizados em relação 
aos números. Sra. Violeta Parece que então todos aprovam 
essa solicitação do conselheiro Élcio, então a gente deveria ins-
tituir a cada três meses pautar na Comissão Executiva e uma 
apresentação detalhada pelo o órgão operador do Fundo. Sra. 
Marly Eu gostaria de complementar, na próxima reunião apre-
sentar o primeiro semestre de 2010. Sra. Violeta Esperamos 
todo mundo no dia 29 às 19h30 na estação Júlio Prestes pelo 
lançamento de uma bela obra, que representa um esforço 
muito grande da Secretaria e da Prefeitura de São Paulo, com o 
apoio de todo mundo, é um trabalho conjunto com a sociedade 
civil e os movimentos populares.(Agradece e encerra a reunião)
Conselheiros presentes Ângela Luppi Barbon (Cohab), Nair 
Francisca Delatin (Assoc.Com.Beneficente Jardim Santa Adélia), 
Maksuel José da Costa (Centro de Defesa da Criança e Adoles-
cente do Ipiranga – Casa Dez), Gilson Silva de Oliveira (Inst.
Ação Social Amigos da Cidade), Elcio Sigolo (SINDUSCON-SP) e 
Marly Namur (FAU-USP).
Convidados presentes Eduardo Meda Solai (Cohab), Emerson 
Luiz dos Santos (Cohab), Dinorah X.M. Vicentini (Cohab), Deise 
de Souza M. Lima (Sehab-1), Vera Marli B.Santos (Sehab-1), 
Vera Lúcia S.R. de Barros (GAT-SECMH), Ana Maria Maluf Mous-
salli (GAT-SECMH), Violêta Kubrusly (GAT-SECMH), Ararê Senes 
(APEMEC) e Fernando do Nascimento.

HOSPITAL DO SERVIDOR

RETIRADA DE NOTA EMPENHO
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a retirarem 
as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das cópias auten-
ticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e Certidão de 
Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou declarações 
correspondentes, na Gerência Técnica Contábil Financeira, à rua 
Castro Alves, 131, 1º Andar de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Processos de Dispensa/
Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 03 (Três) dias úteis, 
(Para Processos de Ata de RP e Pregão), a contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
GFE DO BRASIL LIMITADA 2010-0.189.500-9 – Dispensa 2293

SETOR DE PROCURADORIA
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação do 
mesmo, no Setor de Procuradoria, na Rua: Castro Alves, 131, 3º 
andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a Nota de Empenho 
abaixo relacionada, com a apresentação das cópias autenti-
cadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e Certidão de 
Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou declarações 
correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. N.E.
DABASONS IMP EXP E COM LTDA 2010-0.073.567-9 – Pregão 104/2010 2292
ORCIMED IND E COM LIMITADA 2010-0.073.567-9 – Pregão 104/2010 2290

SAÚDE

DIVISÃO TÉCNICA FINANCEIRA - SMS.2
RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, as firmas abaixo relacionadas, a retirar 
as respectivas Notas de Empenho, no prazo de 03 dias úteis, a 
partir da data publicação, à R. Gal. Jardim, 36 9º andar, das 8:30 
às 12:30h e das 14:00 às 16:00h, com apresentação do original 
ou cópia reprográfica dos seguintes documentos: CND, Certidão 
de Tributos Mobiliários e Imobiliários Prefeitura de São Paulo ou 
Declaração de que a firma não possui débitos com a mesma, 
FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tri-
butos Federais e à Dívida Ativa da União, e demais documentos, 
conforme Edital, Extrato Ata de RP, etc., bem como portar carta 
de autorização ou procuração, para a retirada das mesmas:

Proc. N.E. Firma
Nº do Processo Número Fornecedor
2010-0.204.511-4 89.622 Biomerieux Brasil S/A
2010-0.220.280-5 89.678 Cristalia Prod Quimicos Farmac Ltda
2010-0.202.529-6 89.116 Cristalia Prod Quimicos Farmac Ltda
2010-0.220.292-9 89.687 Dental Med Sul Artigos Odontológicos Ltda
2010-0.218.800-4 88.912 Dental Sp Ltda Epp
2010-0.218.827-6 88.911 Dental Sp Ltda Epp
2010-0.218.763-6 88.901 Fg - Farma Goias Dist De Medic Ltda
2010-0.218.782-2 88.906 In Dental Prod Odont Méd E Hosp Ltda Epp
2010-0.184.496-0 89.194 Itautec S.A. - Grupo Itautec
2010-0.215.986-1 89.123 Merck S/A
2010-0.197.702-1 89.642 Rem Industria E Comercio Ltda
2010-0.217.277-9 89.631 Semina Indústria E Comércio Ltda
2010-0.220.248-1 89.683 Somalimp Com De Prod De Higiene E Limp Ltda - Me
2010-0.182.009-2 89.189 Terra Azul Alimentação Coletiva E Serviços Ltda
2010-0.167.620-0 89.198 Unic Central Distribuidora De Materiais Ltda

AÇÃO JUDICIAL - EMPENHO
DIVISÃO TÉCNICA FINANCEIRA - SMS.2
RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, as firmas abaixo relacionadas, a retirar a 
respectiva Nota de Empenho,no prazo de 03 dias úteis a partir 
da data da publicação, à R. Gal. Jardim, 36 - 9º andar, das 8:30 
às 12:30h e das 14:00 às 16:00h, com apresentação do original 
ou cópia reprográfica dos seguintes documentos: CND, Certidão 
de Tributos Mobiliários e Imobiliários Prefeitura de São Paulo ou 
Declaração de que a firma não possui débitos com a mesma, 
FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tri-
butos Federais e à Dívida Ativa da União, e demais documentos 
conforme Edital, Extrato de Ata de RP, etc..., bem como portar 
carta de autorização ou procuração, para a retirada da mesma.
Proc. N.E. Firma
2010-0.223.496-0 89.644 Cbs Medico Cientifica Com E Repres Ltda
2010-0.210.039-5 89.111 Medi House Ind Com De Prod Cir Hosp Ltda
2010-0.212.591-6 89.618 Medi House Ind Com De Prod Cir Hosp Ltda
2010-0.203.441-4 89.614 Vidafarma Dist De Medicamentos Ltda

COMUNICADO - ATAS DE R.P.
ASSUNTO: ASSINATURA DA ATA DE R.P.
Fica a empresa abaixo relacionada, na presença de seu repre-
sentante legal,convocada para assinatura da Ata de Registro de 
Preços, no prazo de 02 dias úteis, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, mediante recolhimento da taxa administrativa a qual 
será fornecida pelo setor de Atas de Registro de Preços - SMS-3, 
sito à Rua Gal. Jardim, 36 – 3º andar.
CREMER S/A. 
Ata de R.P. 222/2010-SMS.G – Pregão Eletrônico 184/SMS.G/10 
– Gilberto Pereira da Silva.
CREMER S/A 
Ata de R.P. 230/2010-SMS.G – Pregão Presencial 177/SMS.G/10 
– Gilberto Pereira da Silva.
CIRÚRGICA KD LTDA. - EPP 
Ata de R.P. 223/2010-SMS.G – Pregão Eletrônico 184/SMS.G/10 
– Luiz Issa.
SAG FARMACÊUTICA LTDA. - ME 
Ata de R.P. 224/2010-SMS.G – Pregão Presencial 208/SMS.G/10 
– Alessandro Guimarães de Souza.
MEDI HOUSE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS CI-
RÚRGICOS E HOSPITALARES LTDA. 
Ata de R.P. 231/2010-SMS.G – Pregão Presencial 177/SMS.G/10 
– Samuel Berteli.

Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COVISA

SUVIS ITAIM PAULISTA / CURUÇÁ
Processo Administrativo
Auto de Multa
Processo nº/Estabelecimento/Endereço/Nº do Auto de Multa
2010-0.052.464-3 / Cooperativa de Produção, Coleta, Triagem, 
Beneficiamento e Com. de Materiais Recicláveis Nova Con-
quista / R. Cembira, 1100 - V. Curuçá, SP/SP / 66-015.611-3

SUBGERÊNCIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE
A Subgerência de Serviços de Saúde, da Gerência de Vigilância 
Sanitária de Produtos e Serviços de Interesse à Saúde - COVISA/
SMS, de acordo com o disposto no art. 1º, inciso IV, art. 140 e 
145 da Lei Municipal nº 13.725 de 09/01/2004, torna públicos 
os seguintes despachos e procedimentos administrativos de 
infração sanitária:
RECURSO EM 1ª INSTÂNCIA AO AUTO DE IMPOSIÇÃO DE 
PENALIDADE
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Nº do Auto de Imposição 
de Penalidade / Despacho
2009-0.067.624-4 / WILLIAM DER TOROSSIAN TORRES / Rua 
Tamandaré, 693 / D-2210 / Indeferido;
RECURSO EM 1ª INSTÂNCIA AO AUTO DE MULTA
Proc. / Estabelecimento / Endereço / Nº do Auto de Multa / Despacho
2009-0.067.624-4 / WILLIAM DER TOROSSIAN TORRES / Rua 
Tamandaré, 693 / 66-018.274-2 / Indeferido;

SUBGERÊNCIA DE ALIMENTOS
Processos Administrativos
COMUNICAÇÃO DE INÍCIO DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS 
DISPENSADOS DE REGISTRO
TID: 5.925.498
Produto / Categoria / Marca:
1. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor arti-
ficial de baunilha / 4200039 - alimentos adicionados de nu-
trientes essenciais / Sustagen
2. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor choco-
late / 4200039 - alimentos adicionados de nutrientes essenciais 
/ Sustagen
3. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor artifi-
cial de banana / 4200039 - alimentos adicionados de nutrientes 
essenciais / Sustagen
4. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor mo-
rango / 4200039 - alimentos adicionados de nutrientes essen-
ciais / Sustagen
5. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor arti-
ficial de baunilha / 4200039 - alimentos adicionados de nu-
trientes essenciais / Sustagen Kids
6. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor choco-
late / 4200039 - alimentos adicionados de nutrientes essenciais 
/ Sustagen Kids
7. Alimento enriquecido com vitaminas e minerais sabor mo-
rango / 4200039 - alimentos adicionados de nutrientes essen-
ciais / Sustagen Kids
Empresa Fabricante: Mead Johnson do Brasil Comércio e Impor-
tação de Produtos de Nutrição Ltda.
Endereço: Avenida das Nações Unidas, 14171
CNPJ: 10.351.637/0001-86
Parecer conclusivo sobre a inspeção na unidade fabril: INDEFE-
RIDO, tendo em vista que a unidade fabril encontra-se fora do 
município de São Paulo.
TID: 6.200.561
Produto / Categoria / Marca: Biscoito sabor chocolate recheado 
sabor baunilha / 4300151 - produtos de cereais, amidos, fari-
nhas e farelos / Panco - Golden Black
Empresa Fabricante: Lua Nova Indústria e Comércio de Produtos 
Alimentícios Ltda.
Endereço: Rua Kotinda, 992
CNPJ: 62.461.140/0018-62
Parecer conclusivo sobre a inspeção na unidade fabril: SATISFA-
TÓRIO, de acordo com a Port. Mun. 1210/06 e Resolução - RDC 
275/02 da ANVISA
TID: 6.200.572
Produto / Categoria / Marca: Biscoito recheado sabor chocolate 
/ 4300151 - produtos de cereais, amidos, farinhas e farelos / 
Panco - Ziss
Empresa Fabricante: Lua Nova Indústria e Comércio de Produtos 
Alimentícios Ltda.
Endereço: Rua Kotinda, 992
CNPJ: 62.461.140/0018-62
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